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	Governo do Estado da Bahia

Secretaria da Fazenda


ATO DECLARATÓRIO – AUTORIZAÇÃO PARA REMESSA - FORMAÇÃO DE LOTES PARA EXPORTAÇÃO
<nome do titular da unidade> da <nome da unidade fazendária>, no uso de suas atribuições, tendo em vista a regularidade do Processo nº <nº do proceso>.

RESOLVE:

AUTORIZAR à empresa <nome da empresa>, com Inscrição Estadual nº <nº da Inscrição Estadual>, CNPJ nº <nº do CNPJ>, localizada em <endereço da empresa>, no município de <nome do município>, com base no artigo 404 do RICMS/BA, publicado pelo Decreto 13.780/2012, o direito a não incidência do ICMS para remessa de mercadorias com o fim específico de formação de lotes em recintos alfandegados para posterior exportação.

Fica o contribuinte obrigado a cumprir:

1- As exigências do artigo 404 especificamente: emitir nota fiscal em seu próprio nome, sem destaque do valor do imposto, indicando como natureza da operação “Remessa para Formação de Lote para Posterior Exportação”.
2- Fazer constar na nota fiscal referida no item anterior:
a. A indicação de não-incidência do imposto, por se tratar de saída de mercadoria com destino ao exterior;

b. A identificação e o endereço do recinto alfandegado onde serão formados os lotes para posterior exportação.
3- Por ocasião da exportação da mercadoria:
a. Emitir nota fiscal relativa à entrada em seu próprio nome, sem destaque do valor do imposto, indicando como natureza da operação “Retorno Simbólico de Mercadoria Remetida para Formação de Lote e Posterior  Exportação”;
b. Emitir nota fiscal de saída para o exterior, contendo, além dos requisitos previstos na legislação:

i. A indicação de não-incidência do imposto, por se tratar de saída de mercadoria com destino ao exterior;

ii. A indicação do local de onde sairão fisicamente às mercadorias;

iii. Os números das notas fiscais emitidas, correspondentes às saídas para formação do lote, no campo “Informações Complementares” ou em relação anexa ao documento fiscal.

4- Efetuar o recolhimento do imposto devido no prazo de dez dias após a ocorrência dos seguintes eventos:
a. Quando, depois de decorrido o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da primeira Nota Fiscal de remessa para formação de lote, não se efetivar a exportação;

b. Em razão de perda, extravio, perecimento, sinistro, furto da mercadoria, ou qualquer evento que dê causa a dano ou avaria;

c. Em virtude de reintrodução da mercadoria no mercado interno
Ressalve-se, entretanto, que a presente autorização poderá ser alterada ou cassada, a qualquer tempo, a critério do Fisco Estadual e não dispensa o contribuinte do cumprimento de suas obrigações principal e acessória.

<nome da unidade fazendária>/      
<nome do titular da unidade fazendária>
<cargo do titular>.
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